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COMISSÃO DISCIPLINAR 

 

Processo n.º 001/2023-CD-MI 

Requerente: Rafael Antunes de Paula 

Objeto: Decisão dos Comissários Desportivos da 1ª Etapa do Campeonato 

Catarinense de Automobilismo (Santa Cecília) 

Partes Interessadas: FAUESC; Procuradoria; Marco Túlio. 

 

 

Requerida pelo patrono do Requerente, Dr. Neimar Quesada, a lavratura de 

acórdão em sessão de instrução e julgamento virtual ocorrida em 11 de julho de 

2023, às 10h, com relação ao resultado da Medida Inominada no que tange ao 

pedido de suspensão do piloto Marco Túlio.  

 

 

ACÓRDÃO 

 

 

EMENTA: 

A reincidência a que se refere o artigo 32, f, 

do Regulamento Desportivo do Campeonato 

Catarinense de Automobilismo – Velocidade 

na Terra (2023) - da FAUESC não ocorre 

entre provas/baterias de uma mesma 

etapa, mas entre duas etapas distintas. 

 

 

O Piloto Requerente objetivou, dentre outros pontos de sua Medida Inominada, 

a suspensão do piloto Marco Túlio invocando o artigo 32, f, do Regulamento 

Desportivo da FAUESC. 

 

Arguiu, em síntese, que sua Medida estaria fundada no fato de que o piloto 

Marco Túlio seria reincidente, pois “desclassificado em duas provas seguidas”. 

 

Argumenta que apesar de as desclassificações terem ocorrido na temporada 

anterior, o Regulamento permitiria efetivar o cumprimento da pena na 

temporada seguinte, bem como que a definição de bateria equivaleria à de 

prova, para fins de interpretação regulamentar. 

 

É o relatório. 

 

A Medida Inominada, no particular, não comporta provimento. 
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Em que pesem os fundamentos ventilados pelo Requerente, o artigo 47º do 

Regulamento Desportivo da FAUESC (2023)1 reza, in verbis: 

 

Os casos omissos ao presente Regulamento e/ou as dúvidas na sua 

interpretação, serão resolvidas pela FAUESC, inclusive 

determinando modificações em seu conteúdo que terão o mesmo valor 

e força das atuais disposições. (g.n.) 

 

Nesse espectro, emerge dos autos que, instada pelo Requerente por meio de 

Protesto destinado aos comissários, a FAUESC solucionou a interpretação da 

expressão “reincidência” como sendo de uma etapa para outra: 

 

 
Mutatis mutandis, segundo a interpretação da FAUESC, quando o Regulamento 

quis dizer reincidência, para fins do art. 32, f, do Regulamento, não o fez 

pensando em duas provas/baterias de uma mesma etapa, mas da reincidência 

entre etapas. 

 

Trata-se de questão estritamente técnica, vez que pode não haver tempo hábil 

para o piloto e sua equipe corrigirem as violações dentro daquela mesma etapa. 

Do contrário, isto é, se admitida a fundamentação do Requerente, estaria 

malferido o princípio do pro competitione (art. 2, XVII, do CBJD), vez que a 

FAUESC arriscaria ter de carrear diversas suspensões às etapas seguintes, 

prejudicando a competitividade entre os pilotos e, verdadeiramente, os 

propósitos desportivos do campeonato. 

 
1Íntegra disponível em: 
https://fauesc.org.br/regulamentos2/novos/2023/REGULAMENTODESPORTIVOCCA2023.pdf  
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Não obstante, há de se prestigiar o princípio do non bis in idem, vez que seria 

excessivo impor pena de suspensão a um piloto já penalizado com a 

desclassificação da etapa (pois irregular nas duas de suas provas/baterias), 

reforçando-se a justificativa de que a razoabilidade e a proporcionalidade (art. 

2º, XII e XIV, do CBJD) residem na interpretação de que a reincidência a que se 

refere o artigo 32, f, do Regulamento Esportivo (2023) se dá somente entre 

etapas. 

 

Ante o exposto, irreparável a interpretação da FAUESC, externada por meio de 

seus comissários ao presente caso, pelo que, no particular, NEGO PROVIMENTO. 

 

Florianópolis (sessão virtual), 11 de julho de 2023. 

 

 

 

FERNANDO PORTO MARTINS 

Relator 

 

RESULTADO – Proc. 001-2023-MI 

 

Ante o exposto, ACORDAM os Auditores da Comissão Disciplinar do Tribunal de 

Justiça Desportiva do Automobilismo do Estado de Santa Catarina, por EMPATE 

de votos (cf. artigo 132, caput c.c. 170, II, do CBJD), em NEGAR PROVIMENTO 

à Medida Inominada do Requerente RAFAEL ANTUNES DE PAULA no que tange 

ao pedido de suspensão do piloto MARCO TÚLIO, nos termos do voto do Relator. 

 

Presidiu a sessão de instrução e julgamento realizada virtualmente em 11 de 

julho de 2023 o Auditor Dr. VICTOR TARGINO DE ARAUJO. Tomaram parte na 

sessão os Auditores Drs. FERNANDO PORTO MARTINS (Relator), LUIS FELIPE 

PEREIRA DA SILVA e FABIO OLIVEIRA SANTOS. Acórdão lavrado em 14 de julho 

de 2023 após requerimento, em sessão, pelo patrono do Requerente. 

 

Sustentações orais: Drs. Alan Camilo Cararetti Garcia (Procurador-Geral), Dra. 

Daiane Calza (FAUESC) e Dr. Neimar Quesada (Requerente). Presentes os Drs. 

Camila Oliveira (Secretaria) e Vitor Pacheco Loss (Procuradoria). 

 

Publique-se. Intimem-se. 

 

 

 

VICTOR TARGINO DE ARAUJO 

Presidente 

Comissão Disciplinar 
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